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Ecad esta proibido de fazer cobrancas genéricas em transmissoes da
MTV

O Escritorio Central de Arrecadacéo (Ecad) estéjmpedi do de cobrar de forma genérica pelas obras
transmitidas na programacdo daempresa MTV. E preciso respeitar uma série de situactes previstas nos
contratos de exibicdo audiovisual. A determinacéo é da 42 Turmado Superior Tribunal de Justica.

Os ministros entenderam que a condicéo de 6rgdo legitimado a fazer cobrangas ndo o isenta da
responsabilidade de demonstrar a correcéo e adequacdo dos val ores cobrados nos casos concretos.

O recurso foi gjuizado pelo Ecad contra uma decisdo do Tribunal de Justica do Rio de Janeiro, que, entre
outros direitos, reconheceu paraa M TV a possibilidade de contratar diretamente com os artistas ou com
Seus representantes relativamente a tudo o que diz respeito a pagamento ou eventual rendncia ao
recebimento de seus direitos autorais.

De acordo com o entendimento confirmado pela42 Turma, o artistatem a prerrogativa de dispor de sua
obra da forma como melhor |he convier, ndo estando sujeito a concordancia do 6rgdo para negocia-lano
mercado. O TJtambém garantiu aMTV a possibilidade de veicular sua programagdo sem autorizacdo
prévia do escritdrio de arrecadacéo.

O STJ confirmou também a deciséo de que cabe ao Ecad demonstrar a correcéo e adequacdo dos valores
a0s Casos concretos, ressaltando que ndo basta apresentar a conta. “E preciso comprovar de forma
correta a pertinéncia de todos os itens cobrados’, declarou o relator do processo, ministro Jodo Otavio de
Noronha.

De acordo com a 42 Turma, a condicéo de 0rgéo legitimado afazer a cobranca néo exime o Escritério da
obrigacdo de demonstrar em juizo a consisténcia da cobranca empreendida. “ Admitir-se o contrario,
seria conferir e entidade cobradora privilégio que alel ndo outorgou”, assinalou o ministro.

A 42 Turmado STJ declarou, entretanto, o Ecad parte legitima para promover cobrancas de direitos
autorais, independentemente da prova de filiacZo do titular da obra. E jurisprudéncia da Corte que o
orgéo tem legitimidade para promover acdo judicial que busque defender o direito dos artistas, sendo
desnecesséria a prova de filiagcdo e da autorizacdo do titular dos direitos reivindicados. Com informacgdes
da Assessoria de Imprensa do Superior Tribunal de Justica.
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